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Introdução

A história das Conferências Nacionais de Saúde tem sido pouco pesquisada e por isso é muito pouco conhecida, mesmo daqueles que tem mais interesse pela análise do processo histórico do setor saúde. Entretanto, o pouco material disponível coloca ênfase nestes eventos enquanto síntese perfeita do longo processo de construção de uma política de saúde moderna e democrática. É evidente que se até 1986 este enfoque não incorria em maior equívoco, a ampliação das Conferências e sua realização nas três esferas de governo fez emergir um rico e diverso conjunto de processos singulares e próprios ao desenvolvimento histórico-social e das forças interessadas no mesmo, particulares a cada região do país. Assim, nosso interesse é apresentar de forma bastante sumária e provisória, e portanto sujeita a aperfeiçoamento dos interessados no assunto, a rica diversidade e as questões específicas que permearam a realização das etapas infra-nacionais desse instrumento de consulta técnico-político incluído na legislação do Sistema Único de Saúde (Lei 8.142/90), em especial no estado de Santa Catarina. Desse estudo preliminar, ficou claro que no bojo do avanço do processo de descentralização da gestão do sistema de saúde para os estados e municípios, o papel desses entes da federação gradativamente passou de ator secundário para o de protagonista relevante da história setorial.

Por conta desse entendimento, nossa pretensão foi a de levantar as condições, responsabilidades, as principais propostas em disputa, os atores sociais relevantes do processo e outras considerações que eventualmente possam dar identidade e caracterizar as etapas estaduais das conferências de saúde em Santa Catarina. 

Além de recuperar a memória institucional, sistematicamente agredida pelo descaso dos gestores da área da saúde no estado, o presente levantamento objetiva oferecer subsídios aos participantes da etapa estadual da XIª Conferência Nacional de Saúde, revelando os avanços já feitos em relação às edições anteriores. Apesar de nosso olhar quase sempre um pouco nostálgico em relação ao passado e pessimista em relação ao futuro, neste caso somos obrigados a considerar essa trajetória  com bastante otimismo: o processo de controle social e de consolidação do processo de descentralização do SUS em nosso estado tem nas conferências de saúde uma prova irrefutável  de vitalidade e progresso quali-quantitativo, conforme apresentaremos a seguir.

A VIIIª Conferência em Santa Catarina

O Movimento Sanitário era um movimento social amplo e bem representado em quase todos os estados do país desde o início dos anos oitenta , graças a um bem sucedido esforço de institucionalização do movimento de reforma dentro das estruturas previdenciárias e da mobilização da academia a partir dos departamentos de saúde pública, com expressiva presença de  lideranças de esquerda vitoriosas na luta contra a ditadura e favoráveis à reforma do sistema de saúde. Neste sentido, a convocação da VIIIª Conferência Nacional de Saúde em novos moldes, radicalmente democráticos, só foi possível pela ocupação de posições de direção em orgãos estratégicos na estrutura previdenciária do governo federal, caso de Hésio Cordeiro na Presidência do INAMPS e de Sérgio Arouca na Presidência da Fundação Osvaldo Cruz.

Em Santa Catarina, a organização da pré-Conferência, (assim foram chamadas as etapas estaduais da VIIIª), foi encabeçada pela burocracia esclarecida da Superintendência Estadual do INAMPS, onde sobressaiu a atuação da Farmacêutica e professora universitária Clair Castilhos, entre outros profissionais que recém tinham ocupado cargos de relevância na condução administrativa do sistema de saúde previdenciário, loteado na Nova República entre lideranças do PFL e do PMDB. A convocação da Conferência foi feita pela Associação Catarinense de Saúde Pública – ACASP, dirigida na época pelo médico e professor Alcides Coelho.

A pré-Conferência realizou-se no Plenário da Assembléia Legislativa de Santa Catarina, que através da sua Comissão de Saúde apoiou o evento, realizado nos dias 7, 8 e 9 de março de 1996, tendo como conferencista Sérgio Arouca, que na época era considerada a principal liderança do Movimento Sanitário no país
.

O grande debate se deu, ante uma platéia atônita, entre os poucos defensores de um Serviço Nacional de Saúde, calcado na idéia de que os serviços de saúde deveriam ser estatizados, e os partidários de um Sistema Nacional de Saúde, mais plural mas eminentemente público. De qualquer forma, a discussão se fixava na alteração do arcabouço jurídico-político que sustentava o ainda vigente sistema médico-assistencial privatista financiado pela previdência social que sustentaria um sistema de saúde entendido como um direito de todos e um dever do Estado.

Pouco mais de quarenta pessoas participaram desta reunião histórica, quase todos com atuação em Florianópolis. Em sua maioria, eram profissionais de saúde vinculados de alguma forma com a saúde pública e com algum vínculo profissional com o setor público: o INAMPS, o DSP, a Universidade Federal de Santa Catarina e alguns poucos representantes de corporações da área da saúde, caso da enfermagem e remanescentes do Movimento de Renovação Médica (REME), e dos municípios, recém beneficiados pelas Ações Integradas de Saúde, e ainda pouco familiarizados com a participação em movimentos nacionais.

Uma semana mais tarde, em Brasília, milhares de delegados de todo o país consagrariam as diretrizes da Reforma Sanitária, base para a grande mudança setorial que seria incorporada na Constituição de 1988.

A IXª Conferência

Em meados de 1991, após intenso debate nacional, o Ministério da Saúde cedeu às pressões do Movimento Sanitário e encaminhou a convocação da IXª Conferência Nacional de Saúde com o tema “Municipalização é o caminho”, estabelecendo o mês de novembro para sua realização.

Em Santa Catarina, a Secretaria de Estado da Saúde protelou a organização da Etapa Estadual enquanto pode, desgastada por denúncias administrativas e ainda pouco sintonizada com o caráter democrático incluído na legislação recém em vigor (Leis 8080 e 8142/90).

Em meados de junho daquele ano, diante do risco concreto da não realização da Conferência no estado, a Universidade Federal de Santa Catarina, tendo à frente a Pró-Reitora de Pesquisa e Extensão, Dra. Maria de Lourdes de Souza, ameaçou a Secretaria de Estado de que se esta não convocasse a realização da Conferência, ela seria convocada à revelia pela Universidade. Este posicionamento firme da Universidade, associado à pressão dos municípios que vinham realizando as etapas municipais em consórcios regionais, acabou por vencer as resistências da Secretaria, que finalmente instituiu a Comissão Organizadora do evento, dividindo responsabilidades com a Universidade Federal. Já decorria o mês de agosto de 1991. De imediato foram convocadas as etapas municipais, realizadas sob responsabilidade dos municípios sede de micro-região e que congregaram mais de 150 municípios em 13 eventos regionais. Nesta etapa foram mobilizados mais de 4000 delegados dos municípios, 1000 participantes e observadores, numa média de 300 inscritos por região
.

O período de organização da etapa estadual foi marcado, em nível nacional, por posições provocativas do Ministro Alceni Guerra, sugerindo que a Conferência não mudaria a posição de quem tinha conquistado trinta e cinco milhões de votos nas urnas, caso do Presidente Fernando Collor em 1989. Às vésperas da abertura da Conferência Estadual, os boatos de que o Ministério estava preparando o adiamento da Conferência Nacional foram confirmados pela divulgação de telegrama encaminhado pelo Secretário Estadual da Saúde, Dr. João Guizzo Filho ao Ministro da Saúde, solicitando o adiamento da Conferência Nacional por razões administrativas.

A  Etapa Estadual da IXª Conferência realizou-se em Ginásio de Esportes do Campus da Universidade Federal de Santa Catarina no bairro Trindade, em Florianópolis, tendo sua Abertura acontecido na noite de 26 de setembro de 1991 com a presença de Secretários de Estado centenas de participantes, que assistiram conferência do Dr. Nelson Rodrigues dos Santos, então Coordenador do Conselho Nacional de Saúde recém estruturado, que entre outras questões, ponderou sobre as pressões que acabariam levando o Ministério da Saúde a adiar o evento nacional. 

Esta conferência reuniu 438 delegados, 500 observadores e 17 conferencistas, debatedores e comentadores convidados, entre eles Dr. Augusto Viveiros (MS), Ass. Maria Luiza Jaeger (SMS Porto Alegre), Dr. Luciano Prates Junqueira (FUNDAP-SP), Joana Azevedo (MS) e Maria Tereza Leopardi (UFSC), que apresentaram os temas Municipalização e financiamento, gerenciamento do sistema, política de recursos humanos e controle social.

A Plenária da Conferência posicionou-se majoritariamente pelo aprofundamento do Sistema Único de Saúde através da concretização de seus princípios e diretrizes, criação e instalação do conselho Estadual de Saúde (inclusive com aprovação de minuta de lei para sua criação), descentralização da gestão do sistema para os municípios e ampliação do financiamento público dos serviços prestados a partir de mecanismos outros que não o pagamento por produção de serviços (Artigo 35 da Lei 8080/90).

Ao final dos trabalhos, já madrugada do dia 29 de setembro de 1991, doze representantes do governo, oito dos profissionais de saúde, três dos prestadores de serviços, vinte e três representantes dos usuários juntamente com 22 credenciados foram indicados como delegados à IXª Conferência Nacional de Saúde, que, todavia, seria adiada por decisão do Ministro da Saúde, sendo realizada apenas em agosto de 1992, em conjutura política ainda mais crítica. A atmosfera em que se realizou a IXª Conferência Nacional estava impregnada por uma profunda crise ética e política: esperava-se a conclusão dos trabalhos e a divulgação do Relatório Final da Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI), que apurava os desmandos e a corrupção do Governo Fernando Collor de Mello. Presidiu a Conferência o novo Ministro da Saúde, o médico Adib Jatene. Nesta Conferência, pela primeira vez, foram ouvidas as palavras de ordem “Fora Collor”, que resultaram, curiosamente, em inédita e profunda mudança político-institucional com a anulação dos trinta e cinco milhões de votos recebidos por Collor, resultado do impedimento do Presidente da República no final do mesmo ano. Exatamente a negação da arrogante postura do Ministro Alceni Guerra quando adiou a realização da Conferência no ano anterior.

As amplas discussões ocorridas na IXª Conferência Nacional contribuíram para um relatório final extenso e detalhado, que ampliou a perspectiva de descentralização ainda perturbada pelas estruturas institucionais do modelo centralista dominado pelo INAMPS, reafirmando os princípios universalizadores e publicistas do Sistema Único de Saúde. Foram definidas as linhas gerais da Norma Operacional Básica 1/93 e a legitimidade política da extinção do INAMPS, que no seguimento do processo permitiram o avanço do processo de descentralização e municipalização do SUS. Várias Conferências Temáticas ocorreram como desdobramentos da IXª Conferência, garantindo aprofundamento para questões como a saúde mental, a saúde bucal, os recursos humanos e a ciência e tecnologia.

A Xª Conferência

A etapa estadual da Xª Conferência Nacional de Saúde foi realizada nos dias 11, 12 e 13 de julho de 1996 novamente no Campus da Universidade Federal de Santa Catarina. Precedida pela realização de dezenas de conferências municipais e micro-regionais e pela mobilização dos municípios em torno da defesa das suas propostas, a realização da Conferência Estadual foi assumida de forma mais orgânica pela Secretaria Estadual de Saúde, caracterizando a gradativa institucionalização dos mecanismos democráticos de consulta pública estabelecidos como diretriz de gestão do sistema. Entretanto, esta conferência foi parcamente registrada, exceto pelo relatório sintético encaminhado à organização nacional da Conferência. Estima-se que um número ligeiramente menor de participantes (em relação à Conferência anteriaor) foi mobilizado nas etapas municipais e micro-regionais, mas muito mais municípios realizaram a conferência autonomamente, garantindo um conjunto de propostas que pela primeira vez apresentou o Sistema Único de Saúde sob a ótica dos municípios, com interessantes sugestões sobre a regionalização e o papel gestor do estado e do poder local. 

As etapas municipais da XIª Conferência

A realização das etapas municipais da XIª Conferência Nacional de Saúde se deu inicialmente de modo autônomo, uma vez que muitos municípios convocaram suas conferências antes da confirmação da realização da Conferência Nacional e portanto, sem saber o seu temário central (Efetivando o SUS: acesso, qualidade e humanização da atenção à saúde com controle social). Foi a partir de abril de 2000, com treinamento da Secretaria de Estado da Saúde junto às Regionais de Saúde, que o processo foi majoritariamente deflagrado, tendo sido realizadas mais de 170 Conferências Municipais. Outros setenta municípios realizaram suas conferências em conjunto, de forma micro-regional ou regionalmente, configurando-se um quadro no qual quase oitenta por cento dos municípios catarinenses discutiram a situação da saúde em eventos públicos que mobilizaram em média 100 pessoas por conferência. Assim, em torno de vinte mil catarinenses foram mobilizados pelas etapas municipais e regionais da XIª Conferência Nacional de Saúde, também chamada de 3ª Conferência Estadual de Saúde de Santa Catarina. Dessas grandes reuniões, emergiram e foram canalizadas para o evento estadual mais de 3600 propostas, sugestões e indicações da sociedade para avaliação pelos 1200 delegados eleitos como representantes dos segmentos dos usuários e dos prestadores de serviço do SUS.  A Conferência foi marcada para ser realizada nos dias 10, 11 e 12 de novembro de 2000 no Paula Ramos Esporte Clube, em Florianópolis.

Um (pequeno) balanço do processo

A título de balanço desse longo processo de constituição e consolidação de instâncias democráticas amplas de consulta e debate da situação de saúde da sociedade que já acumula quinze anos de desenvolvimento, podemos focalizar algumas características das conferências realizadas no estado e analisar suas tendências. Assim, selecionamos o “locus” organizador dos debates, o espaço político por onde gravitaram as propostas, os grupos de interesse predominantes, sua influência nas discussões realizadas e a natureza das propostas discutidas. Com este balisamento, podemos comparar as conferências e sugerir algumas tendências ocorridas no decorrer desse período.

Quanto à forma como se organizaram as conferências no estado, é nítido o deslocamento do “locus” de organização dos eventos do estado para os municípios. Mais especificamente, a 8ª Conferência foi uma Conferência de Saúde convocada em Santa Catarina pela sociedade civil com apoio de orgãos e profissionais lotados em repartições públicas federais. A 9ª Conferência já foi uma Conferência organizada (mesmo a contragosto) pelo gestor da saúde no Estado, com quase todas as conferências infra-estaduais realizadas sob a forma de consórcios regionais. A 10ª Conferência teve suas etapas municipais ampliadas, apesar de muitos municípios ainda terem realizado suas conferências sob a forma de consórcios. A 11ª Conferência teve a maior parte dos municípios realizando conferências municipais, com poucos municípios optando pelas reuniões regionalizadas, confirmando o avanço do processo de descentralização do SUS e o seu forte vínculo com o desenvolvimento e aprofundamento dos instrumentos de controle social sobre o sistema. 

A mudança de âmbito e direção assumido pelas propostas mais consistentes nas diversas conferências realizadas correspondeu também a uma interessante modificação de prioridades nos debates ocorridos em Santa Catarina: na 8ª Conferência, a ênfase do debate se centrou na alteração do arcabouço político-jurídico nacional; na 9ª Conferência os debates privilegiaram questòes vinculadas com as mudanças político-jurídicas e política-administrativas dos estados e municípios para adequarem-se ao SUS; na 10ª Conferência o debate girou em torno do aprofundamento e consolidação do processo de descentralização, com o aperfeiçoamento dos mecanismos de transferência de recursos e das estruturas político-administrativas municipais; nesta 11ª Conferência o eixo sobre o qual todas as propostas fazem menção é o aperfeiçoamento político-operacional do sistema de saúde já instalado em todo o pais, sendo que o “sistema” sobre o qual os debates se dão já tem as características de um complexo conjunto de serviços sob a égide de gestores das três esferas de governo com a necessidade de negociar permanentemente suas diferenças .

Da mesma forma a mudança de conteúdo das propostas foi nítida: Na 8ª Conferência era o próprio sistema de saúde que estava sendo discutido; Na 9ª Conferência o controle social foi o tema central; Na 10ª Conferência todo o debate girou sobre como acelerar o processo de descentralização deflagrado em 1993 com a NOB 1/93 e com a NOB 1/96 em fase de debate público; Nesta 11ª Conferência, o aperfeiçoamento do sistema com o dimensionamento dos serviços, ampliação dos quadros técnicos e a organização de estruturas de referência regional para atenção de média e alta complexidade é a tônica das discussões. É evidente que os instrumentos de financiamento, os modelos de gestão e outras propostas de origem central dominam o debate e as propostas apresentadas em um grande número de conferências municipais. Entretanto, é interessante que mesmo as propostas da moda (PACS, PSF, PPI...) não desmobilizaram a vontade criativa da sociedade de contribuir com propostas inovadoras e recriar o sistema desde o seu ponto de vista local.

Finalmente, podemos apontar para a existência de uma tendência para a sofisticação do processo político inerente ao processo de mobilização social imbutido nas Conferências de Saúde: Se a 8ª Conferência foi uma imposição dos movimentos sociais reforçados pela derrocada do regime autoritário, a  9ª Conferência já se caracterizou pela sua amplitude e densidade participativa, bastante popular e abrangente; Já a 10ª Conferência apresentou como padrão um nítido eixo corporativo de defesa de teses particulares a grupos e organizações sindicais e representativas de interesses parciais. A Conferência quase sucumbiu à pressão de inúmeros grupos de interesse. 

Até o momento, nota-se nas etapas municipais da 11ª Conferência em Santa Catarina uma característica de institucionalização dos debates, com o levantamento de questões mais pertinentes aos problemas vivenciados pelo sistema do que à sua constituição.

Olhando a trajetória cheia de percalços que caracterizou a realização das Conferências de Saúde em Santa Catarina, somos obrigados a identificar na sociedade catarinense a grande força social que mobilizou recursos e obrigou governantes a cumprirem e a fazerem cumprir a lei. As Conferências de Saúde, como bem define o documento de apresentação da 3ª Conferência Estadual de Saúde, “institucionalizaram definitivamente os mecanismos de participação da comunidade incluídas na legislação do Sistema Único de Saúde em nosso país”. Se a saúde como direito da cidadania ainda é um sonho distante, perseguido cotidianamente por todos os usuários do SUS nas filas dos serviços de saúde de todos os municípios catarinenses, dentro do próprio sistema de saúde a população vem assumindo posições cada vez mais relevantes no sentido de tornar possível, o necessário para todos.

* Médico, Mestre em Administração. Membro da Comissão de Relatoria da XIª Conferência Nacional de Saúde / 3ª Conferência Estadual de Saúde de Santa Catarina.
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